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Resumo: Este texto é resultado de pesquisas cujo objeto é a formação, desenvolvimento e estrutura da universidade brasileira, numa perspectiva histórica. Seu propósito é apresentar uma reflexão teórica e explicar o fenômeno atual do autodidatismo, a partir das ideias de Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro e Florestan Fernandes – estudiosos e militantes que ocuparam espaços públicos e elaboraram análises e propostas políticas para a educação do país, em momentos distintos que se cruzaram durante o século XX. Entre suas detecções para caracterizar a história da universidade no Brasil encontra-se o fato de esta instituição ter sido marcada – até o surgimento das primeiras Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, na década de 1930 – por dependência daquilo que estes autores denominam “autodidatismo”, condição objetiva derivada de escolas superiores, de regime parcial de ensino e de estudos; sem espaço físico para que estudantes pudessem trocar experiências e exercitar a criatividade; dependentes de transmissão de conhecimentos introdutórios, com professores catedráticos que orientavam e apontavam o caminho para os poucos que desejassem ou necessitassem aprofundar-se em algum conhecimento, voltando, posteriormente, aprovados em concursos, para as mesmas escolas de onde saíram. Após o fim da ditadura cívico-militar, período aproximado de duas décadas (1964-1985) em que a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico conviveram com o autoritarismo e modernização conservadora, a pressão popular por mais universidades públicas criou as condições para que se ampliassem cursos e vagas, interiorizando a oferta de ensino superior. Nossas pesquisas indicam, entretanto, que, na conjuntura da fase do capitalismo neoliberal, a partir da década de 1980, grande parcela das universidades criadas no período, para atender as classes trabalhadoras, ao oferecer apenas cursos noturnos, tem obrigado os estudantes às mesmas condições limitadas à profissionalização das antigas escolas superiores do final do século XIX e início do século XX. Metodologicamente, nossa pesquisa guiou-se pelos princípios do percurso histórico-dialético, identificando nas condições atuais os resultados de uma dinâmica econômica, social e política que atualiza, a partir de contradições internas e externas, as diretrizes do sistema capitalista. Os resultados obtidos a partir de revisão bibliográfica e por meio de dados estatísticos apontam que, nestas situações, restam, aos os estudantes - pressionados pela necessidade de garantir sobrevivência material por meio de trabalho assalariado – condições curriculares e materiais idênticas às que caracterizavam o autodidatismo de quase um século antes. Isso configura em algumas frações universitárias a contradição de existirem professores-pesquisadores, com tempo integral e dedicação exclusiva, incapazes de mobilizar grupos de pesquisa e inovação tecnológica com uma parcela da juventude universitária que, a despeito de encontrarem condições favoráveis de ingresso, são impossibilitados, concretamente, de desenvolverem estudos aprofundados que poderiam, em tempo não tão distante, alterar as condições críticas e políticas de ciência e tecnologia do país. 
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Introdução
Os resultados da pesquisa que realizamos, com  apoio da Unespar – Universidade Estadual do Paraná e da Fundação Araucária/SETI, é destacar um tema pouco debatido quando se trata das determinações para a crítica do ensino superior no processo de desenvolvimento de uma sociedade ou de suas frações. Trata-se da permanência do autodidatismo como componente orgânico de formação de estudantes, especialmente nas instituições de ensino superior periféricas.  
A hipótese de que essa prática teria sido naturalizada e, em certos casos, propagada como algo positivo e necessário, surgiu no momento em que realizávamos pesquisas acerca da educação superior brasileira durante o período colonial (século XIX) e início dos governos republicanos, após 1890. 
Ao comparar, intuitivamente, o conjunto de procedimentos e aspectos gerais das antigas escolas superiores com o que percebemos até hoje em certos segmentos universitários brasileiros, alguns questionamentos nos dirigiram para identificar e descrever suas similaridades e diferenças estruturais, grupos ou classes sociais afetados, além de sua distribuição territorial. A investigação levou-nos a autores que abordaram, lateralmente, o tema, tratando, ou de outras questões específicas, ou dos aspectos gerais da história recente da educação brasileira. 
O que consideramos universidades periféricas são as instituições de ensino superior que não se encontram no conjunto daquilo que, no Brasil, ficou conhecido, ordinariamente, como “universidades de ponta”, ou “de prestígio”, em oposição às universidades ou faculdades públicas ou privadas, destinadas menos ao desenvolvimento da ciência e tecnologia e mais à profissionalização, inicialmente, de uma classe urbana dirigente e, mais recentemente, das classes populares. 

Com o desenvolvimento desigual, desregulamentação e regulamentações permissivas do ensino superior brasileiro, principalmente após a década de 1990, a existência de um sistema universitário periférico – que necessariamente não deve ser entendido como divisão geográfica, ainda que sejam as territorialidades periféricas dos grandes centros urbanos e o interior do país seu lugar mais bem compreendido – não pode ser negligenciado por quem pretende debater a permanente crise educacional no país.
Entretanto, tanto as manifestações públicas de governos quanto os espaços de debates, promovidos por organismos de classe ou associações universitárias, tendem a apagar este fenômeno, tratando de forma homogênea aquilo que, concretamente, é percebido como divergente, ainda que não antagônico. A ausência de políticas nacionais consistentes para o ensino superior tende a perpetuar a ideia de universidade como abstração e práticas políticas de financiamento e planejamento como concretude. Em outros termos, generaliza-se quando se trata de conceituar e se especifica quando é necessário dividir recursos.
A transição dos governos militares para administrações civis, nos anos de 1980, permitindo o que se conheceu por “Nova República”, e o fortalecimento do neoliberalismo no Brasil, na década seguinte, conjugou ampliação de vagas nos cursos superiores – resultado das pressões populares já durante a ditadura cívico-militar – com suposta necessidade de formação da juventude para o processo de reestruturação produtiva e liberalização do mercado para faculdades e centros educacionais privados (Cunha, 2004). 
Com a vitória das forças populares nas eleições de 2002, as administrações conhecidas como “democrático-populares” criaram condições para se ampliarem ainda mais as matrículas nos cursos superiores. Em duas décadas, o Brasil passou de 2.695.937, no ano 2000, para 10.226.873 matrículas, em 2024. Entretanto, neste último ano, apenas 20,2% dessas matrículas estavam registradas em universidades públicas e, destas, quase 2/3 nas universidades federais (Inep/MEC, 2025). 
Considerando que do total de matrículas, em 2024, 50,7% encontravam-se na modalidade não presencial (EaD) e, destas, 95% nas universidades ou centros universitários privados (Inep/MEC, 2025), infere-se que os valores universitários de conhecimento de alto nível, pesquisa de base e pós-graduação são desenvolvidos, com raras exceções, nas instituições públicas. 
Entretanto, seria vulgar desconsiderar a heterogeneidade destas instituições públicas, pois “Ao lado das que apresentam qualidade equivalente ao que existe de melhor no plano internacional, encontram-se instituições que reproduzem, em sua criação e desenvolvimento, a trilha de improvisação das universidades mais antigas” (Cunha, 2004, p. 810). Muitas foram criadas nos últimos 40 anos, conglomerando remanescentes Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras que se encontravam localizadas em regiões interioranas do país, sem tradição em pesquisa e pós-graduação, com professores generalistas e quase sempre autodidatas.
É nos limites do que se encontra nos parágrafos anteriores que podemos considerar algumas destas universidades como periféricas, um arranjo, em outros termos, de um desenvolvimento acelerado, sem planejamento, que combina traços das antigas escolas superiores, modernidade conservadora e formação técnica para reestruturação produtiva, no interior da atual fase histórica do capitalismo brasileiro. Trata-se de um terreno fértil para a manutenção dinâmica do “autodidatismo”, objeto de nosso interesse nesta reflexão.  
O autodidatismo deve ser entendido como um conjunto de práticas e procedimentos que associam condições objetivas e subjetivas de autoformação, subordinadas, conscientemente ou não, à ideologia vinculada às formações materiais que necessitam de perpetuar ideias de que o caminho para o conhecimento é solitário e árduo tanto quanto as práticas sociais.

Não se deve confundir autodidatismo com as práticas autodidatas e iniciativas individuais movidas por impulsos da imaginação, curiosidade e criatividade. Neste último caso, não se encontra o principal componente do autodidatismo: a necessidade de competição e rivalidade, promovidas pelas condições estruturais e materiais do conjunto sistêmico da educação de uma determinada organização social. Subjacentes ao autodidatismo encontram, ainda que não expressos em formas públicas, a necessidade de lucro e a prática política antirrepublicana. 
Para se perpetuar, como conjunto, as práticas do autodidatismo necessitam de condições objetivas básicas que impeçam o desenvolvimento material e cultural de uma sociedade, ou parte da mesma, baseado em valores como cooperação, integração, tempo livre e disposição para vida coletiva. 

Delimitados os termos e o entendimento que esta exposição adota para os conceitos de autodidatismo e universidade periférica, no Brasil, buscaremos demonstrar, por meio de dados quantitativos e análise da dinâmica de funcionamento dessas instituições, nossa hipótese de que alguns traços das tradicionais escolas superiores brasileiras mantêm-se. O escopo da exposição deste estudo recai sobre as universidades públicas, sem, contudo, referenciar, lateralmente, a educação privada.  
Desenvolvimento
Uma configuração genérica possível no marco de explicação histórica e dialética a respeito da universidade moderna poderia ser descrita nos termos seguintes: trata-se de uma instituição que funciona para a dominação burguesa nas frentes materiais, econômicas, ideológicas e políticas (Marini, 1977), sem, contudo, omitir, nas suas expressões, as condições heterogêneas de confrontos e disputas entre classes ou frações de classes. Seria ela um instrumento do estado moderno, liberal, que se configurava como guardião da nação. Esta, por sua vez, identifica na educação o meio para se construir e se organizar. Reflitamos a respeito desse liberalismo romântico. 
A educação superior universitária seria uma forma específica de enriquecimento cultural da nação, cujos resultados dependeriam também da orientação científica, produtora de conteúdos. Para tanto, seria próprio da universidade moderna a autonomia, liberdade, trabalho cooperativo e colaborativo. 
O ensino, nesta forma de conceber a educação superior, seria fruto da pesquisa, rejeitando-se a prática tradicional de transmissão de conhecimento e o atendimento a interesses externos. O ensino liberal, nestes termos, é desinteressado, cabendo ao Estado o papel de garantir financiamentos e regras que permitam os princípios de cooperação, autonomia e liberdade. Logo, a universidade liberal teria, na visão de Humboldt – um dos seus principais organizadores, na Alemanha do início do século XIX – que se subordinar à ciência, senhora dos professores e alunos (Terra, 2019). Nesse contexto, a Faculdade de Filosofia, Ciências, Letras e Artes adquiriria importância superior.
No Brasil, a universidade surgiu no período de transição do modelo econômico agroexportador para o início da industrialização, coincidindo com as agitações que levaram Getúlio Vargas ao governo nacional, em 1930. Até então, a educação superior encontrava-se organizada no que se pode chamar “escolas superiores” ou, nos termos de Florestan Fernandes, escolas especializadas e isoladas para as “elites culturais ralas” (2020b, p. 97), com finalidade específica: formar uma casta que utilizava tal condição também para se proteger, alçando-se à condição de burocratas do Estado ou “homens de negócios”. 
Entre as características desse ensino, de acordo com esse autor, encontravam-se: dependência de conteúdos e técnicas oriundos do exterior; relativa desvalorização do conteúdo ensinado, em detrimento dos estudantes da elite; criatividade intelectual ou inovações produtivas dependente de um ou outro professor, dotado de certo talento para imaginação criativa.
Tais características obrigavam os mais desejosos por aprofundamento intelectual a procurarem, por conta própria, formação complementar que se consumava, quase sempre, “ao nível prático, graças às oportunidades e aos complexos incentivos da política, da administração pública ou privada e das profissões liberais” (Fernandes, 2020b, p. 99).

Tratando da mesma questão, outro destacado e influente educador brasileiro, ao analisar as escolas superiores, as concebia apenas como “estimulantes” e “provocadoras”. Entre as detecções de Anisio Teixeira, pensador que movimentaria a educação brasileira, como liderança, por mais de três décadas do século XX, está o fato de que todos os homens “cultos” em letras, em filosofia ou em ciências, desde o século XIX até 1930, eram autodidatas, dependentes de livros estrangeiros e, portanto, dependentes de ideias já elaboradas por outros, sem condições de promover o necessário debate para a imaginação criativa (Teixeira, 2005). 

É principalmente deste autor que extraímos os argumentos para sustentar a ideia de que uma das consequências da antiga escola superior foi o incentivo para a prática do autodidatismo, algo que considera pernicioso para a formação profissional e humana. Defensor incansável de uma universidade liberal que pudesse se contrapor à cultura das escolas profissionalistas, por mais de uma vez, em seus escritos ou manifestações, condenou a necessidade da formação por conta própria, bem como sua consequência: a constituição de um ethos tendente à competitividade. 

A formação superior, para ele, seria dotada de papel ativo, de formulação intelectual sobre a experiência humana. Cultivar a imaginação, mais que o conhecimento já elaborado, seria o fundamento da universidade. “É a inquietação de compreender e de aplicar que encontrou, afinal, sua casa” (idem, 1962, p.183) afirmava, quando, indiretamente, criticava os valores da velha escola superior utilitarista e “praticista”, não universitária. 
Em 1936, durante a instalação de cursos superiores da Universidade do Distrito Federal, da qual foi o principal idealizador, Anísio Teixeira contestava o papel do livro como único difusor de conhecimentos, na formação superior, assim como afirmava que o papel da universidade não deveria ser apenas o de conservar a experiência humana ou ensinar técnicas. Esta última tarefa poderia ser realizada por escolas menores ou mesmo pelo próprio trabalho material objetivo, na indústria ou no serviço. A universidade deveria desenvolver o conhecimento em todos os seus aspectos, como um centro irradiador de ciência, filosofia, literatura, tecnologia etc. 
Entre as heranças da escola superior, dizia ele, encontrava-se o fato de não haver no país, já na quarta década do século XX, quadros intelectuais capazes de manter regularidade na formação universitária e na cultura de cooperação e solidariedade científicas que pudesse coordenar, integrando, compreensão da realidade, pensamento e ação. 
Como consequência, a aquisição de um saber superior dependia do autodidatismo, essa prática meritocrática de construir o próprio caminho, quase sempre referenciado como árduo e pleno de obstáculos. Uma vez adquirido, o conhecimento tornava-se tanto um troféu quanto uma arma poderosa para superar possíveis adversários. No mesmo passo em que se elevava acima dos demais, o indivíduo, nestas condições desvencilhava-se do meio social de onde procedera, “desenraizando-se”, na sua luta pessoal pelo poder, conforma anota Anísio Teixeira:

A heterogeneidade e deficiência dessas diferentes culturas individuais e individualistas fazem com que o campo de ação intelectual e pública, no país, se constitua um campo de lutas mesquinhas e pessoais, em que se entredevoram, sem brilho e sem glória, os parcos homens de inteligência e de imaginação que ainda possuímos (1962, p. 187).

A universidade nascente, na década de 1930, teria a tarefa de superar e destruir o isolamento e socializar a cultura geral e ampla. “O isolamento e o autodidatismo nacionais fazem-nos incoerentes, paradoxais, irritadiços e extravagantes” (Teixeira, 1962, p. 187) afirmava. A universidade deveria superar as escolas isoladas, que se organizavam, até então, como uma coleção de conteúdos justapostos a compor o currículo profissional, com ensino de tempo parcial, professores independentes, que não se encontravam, exceto para aprovação de programas em início de ano letivo. Encontrava-se aí uma das engrenagens que punham em movimento a dinâmica do autodidatismo:
É evidente que semelhante método de ensino, sem dizê-lo expressamente, apoiava-se numa filosofia de autoaprendizagem, competindo ao professor expor a matéria, se possível, clara e estimuladamente, e ao aluno estudar por si e sem auxílio do mestre, que apenas podia aplaudi-lo, ou recusá-lo nos exames. Geralmente, o aluno não tinha, também, qualquer vínculo organizado com outro aluno, havendo alguns que procuravam estudar juntos, mas quase sempre nas vésperas dos exames com provas (Teixeira, 2005, p. 174 – destaques do autor).

Consequentemente, as relações sociais de aprofundamento do conhecimento ficavam, nesse caso, relegadas aos primeiros anos de exercício da profissão, para alguns. Para outros, os estudos pós-graduados manteriam as práticas de aprendizagem por conta própria, até o retorno, como professores, para as mesmas escolas de onde saíram: “A vitória do estudante, mais tarde, nos concursos para catedráticos, representava a sua verdadeira graduação, pela qual se elevava à categoria de professor de sua alma mater” (Teixeira, 2005, p. 198 – destaques do autor). 
Florestan Fernandes anota que esta escola superior isolada e sua configuração teórica e ideológica foram a principal resistência à ideia de universidade, durante os anos de 1920 e, posteriormente, na fragilização de uma universidade integrada e multifuncional, quando da criação da Universidade de São Paulo – USP: “Como não se podia forjar uma universidade a partir das resistências das escolas superiores isoladas, se agregou essas escolas e se criou uma universidade em miniatura, que era a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras [...]” (2020a, p. 273).
Após a criação da USP, em 1934, e da Universidade do Distrito Federal, em 1935, no entorno da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, a necessidade de formar professores de nível fundamental e médio incentivou a proliferação de um grande número de escolas isoladas, conhecidas como “Faculdades”, quase sempre adjetivadas com filosofia, ciências e letras.
Entre 1965 e 1972, os cursos de Filosofia, Ciências e Letras obtiveram uma taxa de crescimento de 25,9%, praticamente o dobro, em relação ao período anterior (1960-1965), que foi de 12,2%. Alocados em instituições privadas ou municipais – parte já beneficiada pela reforma universitária de 1968 –, esses cursos passaram a atender parcela da população que vivia em centros urbanos menores, distantes das capitais, assumindo a tarefa de, no mesmo tempo, formar mão de obra para a educação básica e atender ao mercado de oferta de cursos superiores de baixo custo de manutenção. Como resultado, em 1975, mais da metade de formados, no país, encontrava-se nos cursos de Letras, Pedagogia e Direito (Marini, 1971).

 Assim Darcy Ribeiro caracteriza essas escolas superiores que passariam a ser conhecidas como Faculdades: 

O Brasil contava, em 1967, com 113 dessas faculdades, nenhuma das quais partiu de um transplante da cultura francesa, como as duas primeiras, nem de um núcleo de professores estrangeiros. Simplesmente, organizaram os cursos como puderam, convocando talentos locais e fazendo-os estudar em casa as humanidades e as ciências que eram chamados a ensinar. O nível geral destas faculdades é precaríssimo, embora formem professores secundários melhores que os autodidatas que ainda constituem a maioria do magistério de nível médio (Ribeiro, 1969, p. 119).
Da citação acima destacamos dois pontos. O primeiro diz respeito ao embrião de uma grande quantidade das atuais universidades públicas brasileiras, muitas delas multicampi. O outro, o longo percurso de manutenção das práticas autodidatas. Nesse caso, entretanto, não podemos correr o risco de associar o necessário estudo solitário para cumprir tarefas profissionais impostas pela realidade local de regiões remotas do país ao que, anteriormente, caracterizamos como autodidatismo.
Trataremos de interpretar, agora, a dinâmica de manutenção dessa prática. A reforma universitária da ditadura cívico-militar, em 1968, criou as condições para romper com a velha forma das escolas superiores, mas uma parte do seu conteúdo e forma continuou latente, para ser recuperada assim que fosse necessária. As determinações são múltiplas. Florestan Fernandes, refletindo publicamente sobre as frustrações da reforma de 1968, escreveria, vinte anos depois, que o rompimento com o modelo tradicional anterior fez emergir, sem planejamento, um tipo universitário que não se encontrava no imaginário das lutas populares pela reforma.
“A expansão aumentou depressa demais” (Fernandes, 2020a, p. 138), dizia ele, antes de elencar outras condições que a história universitária brasileira teria produzido até 1990: a influência da formação no exterior silenciaria a possibilidade de descolonizar o intelecto e a capacidade de autocrítica, abandonada, assim como a capacidade crítica ensaiada nos anos de 1940, 1950 e 1960 que daria lugar, nos anos de 1980, à necessidade de “vencer” fora do país. O confronto político e crítico, com a sociedade, segundo ele, foi deslocado para um plano ideal e abstrato quando a mudança cultural deixou de ser o objetivo histórico e  “[...] a ambição de inventar saber original, de revolver o sistema universal da ciência, da arte, da filosofia se perde pelos meandros de um colonialismo camuflado, que circula na direita, no centro e na esquerda” (Fernandes, 2020a, p. 138). 
Desnecessário afirmar que o sociólogo não estava se referindo às universidades periféricas. Primeiro, porque seu universo de análise encontrava-se mais próximo da Universidade de São Paulo e das universidades federais e, segundo, porque a popularização, “paroquialização” (Oliven, 1990) e expansão das universidades para as classes populares encontravam-se em fase inicial, quando Florestan realizava essa reflexão, no final dos anos de 1980. 
Logo, somos levados a interpretar o conceito prático que estamos empregando para o “autodidatismo” como decorrência de determinações várias e não como um fenômeno ressurgido no período neoliberal. Trata-se de sua manutenção, como afirmamos anteriormente, no interior de uma conjuntura histórica que nem organizou uma universidade nacional, nem rompeu definitivamente com os interesses das classes dominantes. 
O autodidatismo pode ser entendido como um sintoma do longo e permanente movimento antiuniversidade, cujos contornos políticos só podem ser percebidos quando se adota o ponto de vista metodológico de análise da totalidade. Ele é parte das práticas antagônicas à função da universidade que poderia servir, como produtora de conhecimentos, aos grupos e movimentos sociais que pretendessem reordenar a ordem social brasileira. Elevando-se sobre esses grupos, como se possuísse a solução para todos os problemas, oriunda de esforços individuais de pesquisadores ou equipes iluminadas, a universidade reforça a ideologia liberal de fragmentação coletiva. 
Esta cultura antiuniversitária não pode ser detectada nas aparências. Nominal e legalmente, na forma burocrática, as frações dominantes não apenas incentivam como controlam a criação de universidades, ao seu modo. A questão que deve ser respondida, porém é: que universidade? Se a universidade nacional foi contida nos anos de 1920 e 1930 e se os governos cívico-militares do golpe de 1964 criaram uma universidade despolitizada, acrítica, técnica, dependendo dos EUA (Fernandes, 2020a), como se comporta a contenção da universidade no período atual do capitalismo dependente brasileiro? Podemos classificar esse fenômeno, inicialmente, em duas frentes: pela permissão incontrolável de instituições privadas (mercantilização), sejam universidades, centros universitários ou faculdades, e pela criação de universidades públicas, a partir de faculdades ou escolas técnicas, tornadas campi universitários. 
A mercantilização do ensino superior ocorre por fora, com a compra direta de vaga nas instituições privadas,  com recursos públicos ou privados, e por dentro das instituições públicas, com a negociação do conhecimento enquanto valor de troca. Neste caso, as universidades públicas assimilam tanto o discurso mercantil quanto alterações curriculares, incluindo novos conteúdos e métodos de trabalho que tendem a alterar o padrão ideológico e pragmático-profissional dos futuros graduados.

Um estudo de André Salata (2018) a respeito dos processos de desigualdades de acesso ao ensino superior brasileiro informa que, entre 2005 e 2015, o número de vagas acompanhou, pela primeira vez, a expansão do ensino médio, o que promoveu maior ingresso de estudantes das classes populares naquele nível de ensino. Esse crescimento, todavia, concentrou-se nas instituições privadas, como já apontamos na introdução deste texto e como se verá a seguir.
Com relação às classes subalternas, o autor demonstra, com base nos dados do IBGE, um aumento de jovens entre 18 e 24 matriculados nos cursos de graduação, entre 1995 e 2015 nos seguintes segmentos: trabalhadores manuais qualificados (de 13,28% para 20,78%); trabalhadores não manuais de rotina (de 14,15% para 20,67%); trabalhadores manuais não qualificados (de 7,66% para 17,47%) e empregados rurais (de 4,17% para 6,43%). 

Na outra ponta, a mesma comparação apresenta redução relativa nos grupos profissionais liberais (de 16,49% para 12,43%); administradores e gerentes (de 17,73% para 9,24%) e proprietários empregadores (de 16,59% para 6,76%). 

Estes dados se referem a números relativos e se limitam a quantidade numérica, sem considerar, por exemplo, estratificação por modalidade de ensino ou número absoluto das frações sociais descritas.

Todavia, como o crescimento absoluto do ensino privado, especialmente na modalidade não presencial, foi muito superior ao ensino público, infere-se que a maior quantidade de ingresso de trabalhadores se deu nos cursos privados. De acordo com os dados do Inep/MEC (2015), entre 1995 e 2015, o número de matrículas no ensino superior saltou de 1.759.703 para 8.027.297, sendo que 75,7% deste último total encontravam-se concentradas nas instituições privadas. Reforça esta posição o fato de 62,1% das matrículas encontrarem-se no período noturno. Pela ordem, a maior oferta de ensino dava-se, naquele ano, nas instituições privadas (72% das matrículas), estaduais (41% das matrículas) e federais (30% das matrículas). 
A maior oferta de cursos e vagas nas instituições privadas promoveu mudanças contundentes nas instituições públicas, que, descongestionadas no processo de ingresso, com exceção dos cursos considerados elitizados – esses mantiveram ampla concorrência nos vestibulares –, e, afetadas pelo fato de interiorização dos campi universitários federais e estaduais e das ofertas de vagas por cotas, passaram a matricular número maior de estudantes das classes populares. 

Esta exposição reforça o nosso entendimento de que há, no Brasil, um conjunto de instituições superiores destinadas, prioritariamente, à formação profissional e uma parte delas sob a nomenclatura de “universidade”, em descompasso, todavia, com a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais, de 1996, quando, em seu artigo 52, inciso I, estabelece a principal função da universidade: “produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional”.   

De corpo docente reduzido, são dependentes de outras universidades nacionais ou estrangeiras, quer para qualificação de seu pessoal docente e técnico, quer para composição de grupos de pesquisa ou produção de conhecimento novo; resultado de pressões sociais e emergentes, sem planejamento infraestrutural para permanência de estudantes e de corpo docente, destituídas de programas de pós-graduação, concentram suas preocupações quase, exclusivamente, na formação inicial e profissionalista. 

Além disso, como apontam Brito et al. (2008, p. 785), atendem um público das classes trabalhadoras e de pouco contato com produtos mais complexos da cultura; a produção intelectual é  irregular, de baixo custo e “limitada às áreas de menor intensidade científica”, tendendo a atuar como “reprodutoras e divulgadoras de conhecimentos pragmáticos, com forte viés de formação ajustadas às demandas do mercado”.

Em tais condições, de horizontes limitados, configuram-se e se materializam práticas que se acomodam ou se aproximam mais das velhas escolas profissionalistas e menos do que se deveriam considerar estudos universitários. O quadro abaixo pode auxiliar na síntese do que estamos tratando, em termos comparativos.
Quadro 1 – Comparação entre características das antigas escolas superiores e das universidades públicas periféricas, no Brasil. 

	Escolas superiores (1808-1930)
	Universidades periféricas

	Limitação do acesso apenas à elite econômica.
Refúgio para autoproteção da elite.

Ausência de pesquisa.
Dependência de conhecimento produzido no exterior.

Dependência de livros estrangeiros.
Ensino profissionalista por meio de técnicas.

Organização pedagógica e administrativa em torno do professor catedrático.

Professores independentes, em tempo parcial de trabalho, sem contato intensivo com estudantes.

Estudantes em tempo parcial de estudos, sem contato intensivo com professores e com outros estudantes.

Ausência de espaços físicos para laboratórios, convivência e estudos fora da sala de aula. 

Ensino baseado em conteúdos justapostos, sem integração curricular.

Desregulamentação da carreira docente e técnica.
Dependência da criatividade e iniciativa de poucos professores “talentosos”.
Avaliações anuais de conhecimento.
Necessidade de autodidatismo.
	Massificação do acesso para classes populares.
Interiorização e periferização da universidade.

Pesquisas localizadas em alguns centros e cursos.
Dependência de conhecimento produzido no exterior e em “universidades de ponta”.
Predominância do ensino de técnicas e métodos.

Organização administrativa e pedagógica por meio de centros, departamentos e colegiados.

Professores com tempo integral de trabalho e predominância de estudantes com tempo parcial de estudos. 

Concorrências para ingresso apenas para cursos elitizados.

Alteração do conceito de pós-graduação.

Pesquisa e pós-graduação de baixa densidade e impacto sociais. 
Carreira docente e técnica regulamentada.

Espaços físicos limitados e adaptados de prédios construídos para outros fins. 
Incentivo ao autodidatismo.


Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brito et al. (2010); Cunha (2004); Teixeira (2020).
Como se pode verificar, não se trata de recriação das antigas escolas superiores, centradas apenas na inicial profissionalização ou mesmo de profissionais que já atuavam sem diplomas e buscavam, prioritariamente, a homologação de um diploma, mas são características aproximadas.
Não se pode dizer que nas universidades públicas com estas características, normalmente denominadas de “universidades não consolidadas” (um eufemismo para instituições de segunda ordem), está garantida a mesma qualidade de ensino, pesquisa e pós-graduação das chamadas “universidades consolidadas” ou “universidades de ponta”. Isto tanto é resultado quanto reproduz um padrão de ensino superior com características aproximadas das antigas.
No que se refere ao aprofundamento de estudos e investigação científica, resta aos estudantes que desenvolveram em condições anteriores ao ensino superior ou são oriundos de famílias que, embora formadas majoritariamente por trabalhadores, criaram condições mínimas de incentivo para estudos, o caminho da quase solitária e árdua evolução e progressão nos estudos pós-graduados.

Pressionados pela condição de serem trabalhadores que estudam no período alternado, oriundos de relações sociais e territorialidades em que o acesso aos produtos da cultura complexa – exigida para os padrões de formação superior – é limitado ou inexistente, os estudantes não encontram tempo nem resistência física para provocar estudos coletivos ou participar de grupos de pesquisa e estudos com seus professores. 
Estes, por sua vez, distintamente dos professores das antigas escolas superiores, enquadram-se, em maior quantidade, nas universidades públicas, com dedicação exclusiva e formação acadêmica que possibilita desenvolvimento de pesquisa. Contraditoriamente, nas universidades periféricas, tal condição não se vê pressionada ou em condições para ampliar os horizontes da ciência e da tecnologia.
O fim do professor catedrático, de tempo parcial, mais dedicado às suas atividades de profissional liberal e sua substituição pelo departamento ou colegiado, assim como a redução do número de professores de tempo parcial não foi capaz de criar uma “autêntica mentalidade universitária de padrão científico”, como previa e almejava Florestan Fernandes (2020a, p. 315) ao tratar de alguns avanços possibilitados pela reforma universitária de 1968.
Isso pode ter sido positivo para universidades em que tenham sido suficientes as condições de infraestrutura material, como laboratórios, bibliotecas, residência estudantil, restaurante universitário, bolsa-permanência, espaços de convivência e as condições objetivas dos estudantes, como tempo livre para estudos ou condições subjetivas, demarcadas por sua origem social.

Em universidades periféricas, com reduzido número de professores, a dedicação exclusiva torna-se uma forma de esses mesmos profissionais assumirem atividades administrativas e burocráticas.

Ademais, a ausência do regime de dedicação exclusiva de estudos para estudantes, afastando-os do convívio com professores e pesquisadores, impossibilitando-os de participarem de eventos científicos, grupos de pesquisa, viagens técnicas ou mesmo da necessária cotidianidade relacionadas a áreas de conhecimento diversas da sua faz com que a velha prática do professor catedrático seja diluída nas soberbas necessárias em cada departamento (que o substituiu) para dissimular ou esconder o circuito vicioso que transmuda o pesquisar solitário em expressão de si mesmo. 
Conclusões
Nossas reflexões partiram da constituição do ensino superior no Brasil, com as primeiras escolas superiores isoladas, no início do século XIX. Das propriedades dessas instituições, destacamos, como ponto crítico, a prática consolidada, naquele momento, de os estudantes, filhos dos estratos sociais dominantes econômica e politicamente, orientarem-se pelo que, junto a outros autores, denominamos autodidatismo. 

Configuramos a autodidatismo como necessidade do modelo adotado de ensino superior baseado em escolas isoladas e profissionalistas, dependentes de poucos intelectuais interessados no conhecimento e no desenvolvimento da ciência, que, por seu turno, eram dependentes de uma cultura livresca referenciada na Europa, principalmente. Tal prática, ao se vincular apenas a resultados já conquistados por outros estudiosos, inibia a produção autêntica e criativa que pudesse contribuir para o desenvolvimento da nação brasileira.
De orientação única, a simples leitura de resultados, por meio de livros, não é capaz de alterar, criticamente, a compreensão da realidade, que exige contrapontos, identificação de contradições, pontos de vista heterogêneos. Tais práticas não podiam e não podem ser alcançadas sem tempo de estudo. Os estudos alheios, ou são complementares ou motivadores para novas investigações, mas a realidade e seus desafios exigem atitudes de seus investigadores, algo que, nem sempre, o autodidata é capaz de alcançar. 
A manutenção do padrão das escolas superiores no interior das universidades e dos centros universitários para formação de competências operacionais, procedimentais e normativas, em que as pessoas procuram adquirir ferramentas para o sucesso, pode ser descrita como segue. 

A tentativa de criar uma universidade liberal no entorno de Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras foi derrotada pela necessária e urgente formação profissional de professores para a educação básica. As antigas escolas superiores tomaram corpo em faculdades isoladas, que, por sua vez, foram agregadas em universidades, mantendo relativa independência, que pode ser observada até o momento.
A reforma universitária de 1968, ao apropriar-se, parcialmente, das demandas por uma reforma popular, pôs fim aos esteios da antiga escola superior, mas, ao mesmo tempo, incentivou a criação de faculdades públicas ou privadas no interior do país. Manteve-se portanto, o “espírito” das escolas isoladas, profissionalista, como professores de tempo parcial. Efeito da ditadura cívico-militar, parcela considerável dos professores críticos das universidades recolheram-se em seus estúdios ou buscaram refúgio no exterior. 
Este quadro já seria suficiente para manter a prática de isolamento e para exaltar os árduos caminhos para o conhecimento a partir dos esforços próprios. 

No entanto, os efeitos da reestruturação produtiva dos últimos quarenta anos, da nova onda de urbanização e da transformação do conceito de “educação como direito social” para “educação como mercadoria”, promovida pela prática ideológica neoliberal, que impôs ao país grandes empresas de ensino superior, associados às demandas populares por mais educação pública, materializaram novas universidades públicas periféricas e um número maior de instituições privadas, principalmente sob estatuto jurídico de Centros Universitários, como vimos. 
Não sem relação, a reestruturação produtiva nas bases materiais, ao suplantar formas de produção industrial coletiva e associada e erigir, cada vez mais, setores de serviços centrados na individualidade, organiza um estatuto ideológico de incentivo ao individualismo, empreendedorismo e meritocracia. O discurso propalado do mérito individual, não sem conflitos – inclusive emocionais – tem como efeito o surgimento de uma juventude estudantil das classes populares avessa a trabalhos coletivos, conquistas duradouras e práticas intensivas de estudos.

Como se trata, quase sempre, de trabalhadores jovens que estudam, estas condições, aliadas a outras, como falta de recursos para manutenção estudantil em tempo integral de estudos, ausência de espaços infraestruturais de laboratórios, bibliotecas, artes, reduzido número de professores – ainda que majoritariamente com dedicação exclusiva –, tendem a perpetuar o isolamento, o discurso da meritocracia e o autodidatismo, que, desta forma, diferente de seus contornos nas antigas escolas superiores, quando era necessário, passou a ser “obrigatório”, quase uma condição de sobrevivência.  
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